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DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:

"ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

CONDENATÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VERBAS 

DEVIDAS A SERVIDORES PÚBLICOS.

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. TERMO FINAL. 

CRITÉRIOS PARA APURAÇÃO DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. LEI 11.960/09. INCONSTITUCIONALIDADE. 

EFEITOS PROSPECTIVOS. CONSEQUÊNCIAS.

- O Plenário do STF, no julgamento do RE 662.406, firmou tese, 

dotada de repercussão geral, de que 'o termo inicial do pagamento 

diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos 

e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações 

após a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não podendo a 

administração retroagir os efeitos financeiros à data anterior.' Por 

conseguinte, o termo final do cálculo para o pagamento da GDASS 

para os aposentados com paridade aos servidores da ativa deve ser a 

data de homologação dos resultados do 1º ciclo da avaliações de 

desempenho na atribuição da referida gratificação.

- A correção monetária nas sentenças condenatórias da Justiça 

Federal referentes a créditos de servidores públicos, quando o devedor 

se enquadra no conceito de Fazenda Pública, deve ser apurada 

considerando-se: - de 1964 a fevereiro/1986 a variação da ORTN; - 

de março/1986 a janeiro/1989 a variação da OTN; - em janeiro/1989 o 
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IPC/IBGE - de 42,72%; - em fevereiro/1989 o IPC/IBGE de 10,14%; 

- de março/1989 a março/1990 a variação do BTN; - de março/90 a 

fevereiro/1991 a variação do IPC/IBGE; - de março/1991 a 

novembro/1991 a variação do INPC; - em dezembro 1991 o IPCA 

série especial; - de janeiro 1992 a dezembro 2000 a variação da Ufir; - 

a partir de janeiro/2001 o IPCA-E IBGE (o percentual a ser utilizado 

em janeiro de 2001 deverá ser o IPCA-E acumulado no período de 

janeiro a dezembro de 2000 e partir de janeiro de 2001, deverá ser 

utilizado o índice mensal - IPCA-15/IBGE); - A partir de 30/06/2009, 

o índice oficial de remuneração básica aplicável à caderneta de 

poupança (Lei 11.960/2009); - A partir de 25/03 /2015, tendo em vista 

os efeitos prospectivos determinados pelo STF, o índice mensal - 

IPCA-15/IBGE;

- A aplicação em execução de sentença de taxas de juros ou de 

índices de correção monetária diversos dos determinados no título, por 

força de norma posterior à decisão exequenda, a partir do advento da 

modificação legislativa, não afronta a coisa julgada" (fls. 714/715e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 725/727e 

e 721/738), os quais restaram acolhidos, nos termos da seguinte ementa:

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES. OMISSÃO. 

PREQUESTIONAMENTO.

- São cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão 

judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 

omissão ou corrigir erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do 

CPC.

- A modificação do julgado é admitida apenas excepcionalmente e 

após o devido contraditório (artigo 1.023, § 2º, do CPC).

- Não há a necessidade do julgador mencionar os dispositivos legais e 

constitucionais em que fundamenta sua decisão, tampouco todos os 

citados pelas partes.

- Embargos acolhidos para efeitos de prequestionamento e para suprir 

omissão no julgado (fl. 750e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

sustentando que "o Tribunal recusou-se a analisar os vícios apontados nos embargos de 

declaração: notadamente o pagamento em duplicidade, caso mantida a decisão que determina 

o pagamento retroativo, sem considerar que, com o encerramento do ciclo, já houve o 
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pagamento administrativo" (fl. 764e) e que, "considerando os efeitos financeiros retroativos 

do primeiro ciclo de avaliação de desempenho, a condenação relativa à obrigação de pagar 

as parcelas vencidas não pode ultrapassar o mês de abril de 2009, já que o mês de maio de 

2009 foi atingido pela eficácia retroativa do primeiro ciclo de avaliação" (fl. 766e).

Por fim, requer o provimento do recurso  "a fim reformar o v. acórdão a quo, 

anulando-o, com base nos artigos 1.022 e seguintes do NCPC, ou, no mérito, limitar o 

pagamento até abril/2009, evitando-se o pagamento em duplicidade" (fl. 768e).

Contrarrazões a fls. 798/802e.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 848/849e).

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de Embargos à Execução ajuizados pela parte ora 

recorrente, objetivando a exclusão de valores cobrados em excesso.

Julgada parcialmente procedente a demanda, recorreu o embargante, tendo 

sido parcialmente reformada a sentença, no tocante aos consectários legais, pelo Tribunal 

local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Inicialmente, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 

acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 1.667.456/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017; REsp 

1.696.273/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2017.

Quanto o mérito, Inicialmente, verifica-se que a parte recorrente não indicou, 

de forma clara e individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que porventura 

tenham sido malferidos pelo Tribunal de origem, o que caracteriza ausência de técnica própria 

indispensável à apreciação do Recurso Especial. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o conhecimento do Recurso 

Especial exige a indicação, de forma clara e individualizada, de qual dispositivo legal teria sido 

violado ou objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c do permissivo 

constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal tido como violado ou em relação 

ao qual teria sido dada interpretação divergente.
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A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - EXCEÇÃO DE 

INCOMPETÊNCIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. A alegação de ofensa a dispositivos legais que não foram arrolados 

no recurso especial constitui indevida inovação recursal, inviabilizando 

o exame da tese em sede de agravo interno. 2. Não há falar em 

omissão e, por conseguinte, em contrariedade ao art. 535 do 

CPC/1973, pois o julgamento da lide apenas se deu de forma contrária 

aos interesses da parte.

3. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na 

indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 

contrariados, bem como a explanação precisa da medida em 

que o acórdão recorrido teria afrontado cada um desses 

artigos, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do STF.

(...)

8. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não 

conhecido, por força da preclusão consumativa" (STJ, AgInt no REsp 

1.628.949/PI, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

DJe de 07/03/2018).
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Diante desse quadro, tem incidência, por analogia, a Súmula 284 do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". 

Não se pode deixar de registrar, outrossim, que o apelo nobre não constitui 

via adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 

estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea a 

do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

No caso, apontada a violação a dispositivos da Portaria INSS/PRES 

397/2009 e da Instrução Normativa INSS/PRES 39/2009 – diplomas normativos que não se 

inserem no conceito de lei federal –, fugindo, assim, da hipótese constitucional de cabimento 

deste recurso. 

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  

ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  03/STJ.  SERVIDOR 

PÚBLICO  FEDERAL.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTIGOS  489  E 

1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  A  

DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE. 

IMPOSSIBILIDADE.    INOVAÇÃO    EM    SEDE    DE   

AGRAVO   INTERNO. IMPOSSIBILIDADE.  

REENQUADRAMENTO  FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO.   ATO   CONCRETO.  ACÓRDÃO  

RECORRIDO  EM  SINTONIA  COM  A JURISPRUDÊNCIA  

DO  STJ. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE 

PORTARIA. MATÉRIA  INSUSCETÍVEL  DE 

APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS.  TITULARIDADE  DO  ADVOGADO 

PÚBLICO. LEI 13.327/2016. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

(...)

4.   A   via  especial  é   inadequada  para  análise  de  Portarias, 

Resoluções,  Regimentos,  ou qualquer outro tipo de norma 

que não se  enquadre no conceito de Lei Federal.

5. Os honorários advocatícios de sucumbência das causas em que 

forem parte  a  União,  as  autarquias  e  as  fundações públicas 

federais pertencem ao advogado público.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 801.104/DF, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 13/10/2016).
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"PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ATIVIDADE 

ESPECIAL. LEI 9.032/95. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 

DA ESPECIALIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PORTARIA MINISTERIAL. NÃO CABIMENTO. NORMA 

QUE ESCAPA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

(...)

3.  Ademais,  apesar  de terem sido invocados dispositivos 

legais, o ponto    central   da   controvérsia   levantado   pelo   

insurgente fundamenta-se  em  portarias  e  normas 

regulamentadoras. No entanto, esclareço  que o apelo nobre 

não constitui via adequada para análise de  ofensa a resoluções, 

portarias ou instruções normativas, por não estarem   tais  atos  

normativos  compreendidos  na  expressão  "lei federal",  

constante  da  alínea  "a" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal.

4. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/09/2016).

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, 

conheço parcialmente do Recurso Especial, e, nessa parte, nego-lhe provimento.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 

18 de março de 2016 será possível o  arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 

na forma do art. 85, § 11, do NCPC") e, considerando a sucumbência recíproca 

estabelecida pelas instâncias ordinárias, majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por 

cento) sobre o valor já arbitrado, devido ao advogado da parte recorrida, respeitados os 

limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, sendo vedada a compensação, 

nos termos do § 14 do aludido dispositivo legal. 

I.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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